
Leituras do Leste: 
O Debate sobre a Natureza das Sociedades 

e Estados de Tipo Soviético*
(Primeira Parte —  As Principais Interpretações Ocidentais)

L uis Fernandes

Introdução

A história do século XX foi marcada 
pelo surgimento e colapso — no Leste euro­
peu e no continente asiático — de um grupo 
de Estados que procurou viabilizar um cami­
nho de desenvolvimento alternativo às for­
mas capitalistas que se generalizaram no 
mundo no século anterior. Ainda hoje, senti­
mos os tremores e as incertezas provocados 
pelo desaparecimento deste bloco, encabeça­
do pela antiga União Soviética, que polari­
zou o sistema internacional durante quase 
meio século. Ao longo desse tempo, acadê­
micos e políticos, comentaristas e observado­
res, desenvolveram as mais diversas teorias 
para determinar a natureza dessas socieda­
des e Estados. O debate em torno dessa ca­
racterização teórica sempre foi (e continua 
sendo) altamente polêmico, pois envolve um 
posicionamento político diante de opções de 
desenvolvimento que continuam polarizando 
a humanidade.

Este artigo faz uma resenha das princi­
pais interpretações sobre a natureza das so­
ciedades e dos Estados que compunham o 
antigo “campo socialista” no Leste. Como 
esses Estados tenderam a reproduzir um 
modelo de organização econômica, política e 
social baseado na experiência soviética do 
entre-guerras, este artigo se concentra no 
exame das diferentes teses sobre a natureza 
da sociedade e do Estado na URSS. A vali­

dade deste procedimento é reforçada pelo 
fato de que a maioria das interpretações ten­
deu a generalizar, para todos os integrantes 
do “bloco soviético”, a caracterização teórica 
que faziam da URSS. A resenha se divide 
em duas partes que serão publicadas separa­
damente, em edições distintas do BIB, refle­
tindo duas “arenas” de debate que se desen­
volveram, no fundamental, de forma separa­
da e isolada: na primeira, as leituras desen­
volvidas nos marcos das perspectivas teóricas 
predominantes nos meios acadêmicos dos 
principais países ocidentais; na segunda, as 
leituras geradas no âmbito da tradição do 
pensamento marxista.

Na primeira parte da resenha, publicada 
neste número do BIB, a maior atenção é da­
da ao conceito de totalitarismo que dominou 
por largo tempo tanto as refexões acadêmi­
cas quanto os discursos políticos e jornalísti­
cos sobre a URSS no Ocidente (e agora, 
com o colapso daquela, parece estar vivendo 
um certo ressurgimento). Na segunda parte, 
a ser publicada em um dos próximos núme­
ros do BIB, o exame das diferentes aborda­
gens converge para a análise do conceito de 
stalinismo, que acabou servindo de refúgio 
teórico para muitos intelectuais e líderes de 
esquerda que procuram distinguir e separar 
as formas concretas assumidas pela socieda­
de e pelo Estado na URSS do projeto eman- 
cipador originalmente formulado por Marx
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(e, para alguns, também por Lênin). Ao fi­
nal, o poder explanatório dessas diferentes 
teorias e interpretações será confrontado 
com o “teste empfrico” do colapso dos Esta­
dos de tipo soviético em 1989-1991 e da pro­
funda crise econômica, social e política que 
se lhe seguiu (e ainda prossegue).

Antes de proceder à primeira parte da 
resenha, cabem algumas palavras de alerta. 
A classificação das diferentes leituras feita 
neste artigo obedece a uma lógica expositiva 
que não deve ser entendida de forma rígida 
ou mecânica. Como ficará claro ao longo da 
resenha, inúmeros autores e enfoques, na 
verdade, combinam elementos de leituras 
distintas. O volume e a variedade das inter­
pretações teóricas sobre os países do Leste é, 
de fato, monumental. Limitações de espaço 
em uma resenha deste tipo naturalmente 
forçam a uma simplificação de exposição que 
acaba sacrificando a riqueza e complexidade 
das teses examinadas. Ela serve melhor para 
dar um visão panorâmica das interpretações 
existentes e indicações bibliográficas para 
quem queira se aprofundar no seu exame.1 
Por isto, para além dos textos citados direta­
mente no artigo, incluo, ao final, uma biblio­
grafia mais completa sobre cada abordagem 
examinada e o debate entre elas.

As Principais Leituras Ocidentais

Até o fim da Segunda Guerra, os estu­
dos sobre a União Soviética nos meios aca­
dêmicos ocidentais eram eminentemente 
descritivos. Estes abarcavam desde grandes 
resenhas históricas (Chamberlin, 1930 e 
1935a), a estudos descritivos sobre a evolu­
ção da URSS (Batsell, 1934; Maxwell, 1930; 
Webb e Webb, 1935; Harper, 1938) até rela­
tos de viagem, tanto críticos quanto laudató- 
rios (Gíde, 1936; Johnson, 1940). Nos anos 
30, alguns analistas começaram a agrupar a 
União Soviética e a Alemanha nazista na 
mesma tipologia de regime político autocrá­
tico e/ou totalitário, em oposição aos regimes 
democrático-liberais (Chamberlin, 1935b; 
Florinsky, 1936; Russell, 1938; Hayes, 1940). 
Esta classificação, no entanto, era um aspec­
to secundário dos seus estudos e não chegou

a merecer maior fundamentação teórica ou 
conceituai.

O estudo das sociedades e dos Estados 
de tipo soviético só emergiu como uma área 
específica de interesse nos meios acadêmicos 
ocidentais nos anos 40, a partir do fim da Se­
gunda Guerra Mundial. Correspondem a es­
se período os primeiros esforços acadêmicos 
para sistematizar conceitualmente a nature­
za do Estado e da sociedade soviéticos (que 
se erigiam, então, como “modelos” para os 
esforços de reconstrução nos países da Euro­
pa Central e do Leste, onde o Exército 
Vermelho havia jogado papel determinante 
na derrota do nazi-fascismo). A esta altura, a 
institucionalização do mainstream das Ciên­
cias Sociais ocidentais (sobretudo nos países 
anglo-saxões) já estava bastante adiantada, 
marcada pela opção metodológica de reta­
lhar a realidade social em esferas de co­
nhecimento altamente segmentadas, com- 
partimentalizadas e especializadas, em detri­
mento de enfoques ou abordagens mais ho- 
lísticos.2 O resultado foi a emergência de lei­
turas centradas em análises isoladas de dife­
rentes dimensões da complexa e multifacéti- 
ca realidade social dos Estados do Leste. 
Nesta primeira parte da resenha, examino as 
distintas interpretações surgidas com base no 
privilegiamento das dimensões política, eco­
nômica e cultural, bem como alguns esforços 
de síntese mais recentes.

Leituras Centradas 
na Dimensão Política3

O Totalitarismo

O termo totalitarismo surge pela pri­
meira vez no vocabulário político a partir da 
descrição do projeto fascista pelos seus pró­
prios dirigentes, na década de 20. Segundo 
Abbott Gleason, os primeiros autores a se 
referir ao termo foram os teóricos e ideólo­
gos do fascismo italiano Giovanni Gentile e 
Alfredo Rocco (Gleason, 1984:146). O pró­
prio Mussolini afirmava que: “Para um fas­
cista, tudo está no Estado, e nada de huma­
no nem de espiritual existe e a fortiori vale 
fora do Estado. Neste sentido, o fascismo é
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totaiitário, e o Estado fascista, síntese e uni­
dade de quaiquer valor, interpreta, desenvol­
ve e domina toda a vida do povo.” (Mussdim 
apud Birou, 1982:407-08)

Na sua autodescrição, os autores fascis­
tas davam ao termo totalitarismo uma cono­
tação positiva. Nos anos 30, como vimos an­
teriormente, o term o passou a ser usado — 
com conotação pejorativa — por autores 
que procuravam construir tipologias de regi­
mes políticos agrupando as experiências so­
viética, fascista e nazista em uma mesma 
classificação oposta à das experiências demo- 
crático-Iiberais. De uma abordagem apenas 
marginal no período do entre-guerras, esta 
leitura — agora voltada exclusivamente para 
os países do novo bloco soviético no Leste — 
tornou-se amplamente dominante nos meios 
acadêmicos, políticos e jornalísticos do Oci­
dente a partir da erupção da Guerra Fria. 
Nas duas décadas que sucederam o fim da 
Segunda Guerra — período em que os estu­
dos do “comunismo” ou da “área soviética” 
se consolidaram e legitimaram na academia 
ocidental — houve uma autêntica avalanche 
de estudos referenciados na proclamação da 
“natureza totalitária” da URSS e dos seus 
aliados.4 Dois estudos, em particular, se des­
tacaram ao fornecer uma maior sistematiza­
ção teórica do conceito de totalitarismo: o 
livro de Hannah Arendt, The Origins o f  To- 
talitarianism (Arendt, 1951), publicado pela 
primeira vez em 1951, e o livro de Cari Frie- 
drich e Zbigniew Brzezinski, Totalitarian 
Dictatorship and Autocracy (Friedrich e 
Brzezinski, 1965), publicado originalmente 
em 1956.

O enfoque introduzido por Hannah 
Arendt localiza as origens do fenômeno tota­
litário na emergência conjunta do imperialis­
mo e do anti-semitismo no cenário mundial 
ao finai do século XIX. Segundo ela, esse 
duplo desenvolvimento teria levado à entra­
da das “massas” na arena política do início 
do século XX, levando à formação de regi­
mes políticos caracterizados pelo exercício 
do te rro r to ta l sobre indivíduos atom iza- 
dos na sociedade (que eram  “mobiliza­

dos” enquanto tal pelos próprios Estados to­
talitários).

Embora tenha sido precedido pelo 
trabalho de Hannah Arendt, o livro de Frie­
drich e Brzezinski foi o que exerceu influên­
cia mais marcante, duradoura e decisiva so­
bre as análises dos Estados e sociedades de 
tipo soviético desenvolvidas no Ocidente. 
Preservando a identificacão arendtiana do 
terror como elemento central do totalitaris­
mo, Friedrich e Brzezinski ampliaram a defi­
nição do conceito, identificando-o como uma 
variante moderna dos regimes autocráticos 
caracterizada por uma “síndrome” de seis 
traços fundamentais interrelacionados: 1) 
uma ideologia oficial altamente elaborada, 
abarcando todos os aspectos vitais da exis­
tência humana; 2) um partido único de mas­
sas, tipicamente liderado por um ditador, 
que se sobrepõe à (ou se mescla com a) bu­
rocracia governamental; 3) um sistema de 
terror, exercido por meio do controle do par­
tido e da polícia secreta, dirigido contra clas­
ses da população selecionadas de forma mais 
ou menos arbitrária; 4) um monopólio quase 
completo do controle de todos os meios mo­
dernos efetivos de comunicação de massa 
pelo partido/Estado; 5) um monopólio quase 
completo do uso efetivo de armas de comba­
te; e 6) o controle e direção central de toda 
a economia por meio da coordenação bu ­
rocrática de entidades corporativas previa­
mente independentes (Friedrich e Brzezins­
ki, 1965:22).

A influência desta interpretação cresceu 
de tal maneira nos países ocidentais nos mar­
cos da Guerra Fria, que a caracterização dos 
Estados e sociedades de tipo soviético como 
totalitários passou a ser quase uma “doutrina 
oficiai”. Este sucesso não se deve, unicamen­
te, à instrumentalização do conceito pela po­
lítica externa norte-americana no pós-guerra. 
A leitura do totalitarismo ganhou legitimida­
de, igualmente, por destacar insuficiências e 
distorções muito reais e concretas no desen­
volvimento democrático dos Estados do 
Leste (que, por sinal, sempre fizeram ques­
tão de destacar o compromisso com a “de­
mocracia socialista” nos seus discursos ofi-
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ciais). Ela se tornou, por assim dizer, uma 
opção teórica “natural” para os autores, ana­
listas e lideranças que queriam expressar sua 
condenação moral e política dos Estados em 
questão.

Em meados dos anos 60, no entanto, 
começaram a emergir — sobretudo nos 
meios acadêmicos — questionamentos cres­
centes a respeito da validade da caracteriza­
ção dos países do bloco soviético como totali­
tários'.s Em parte, esses questionamentos re­
fletiam a redução nas tensões da Guerra Fria 
e o desanuviamento das relações entre os 
Estados Unidos e a União Soviética após a 
Crise dos Mísseis, em 1962. Eles refletiam, 
igualmente, a crítica crescente aos aspectos 
mais belicistas da política externa norte-ame- 
ricana no período, que culminou nas grandes 
mobilizações universitárias contra a guerra 
do Vietnã. O clima acadêmico gerado pela 
“revolução behavioralista” nas Ciências So­
ciais norte-americanas também generalizou 
o ceticismo em relação à concepção monista 
do Estado totalitário, já  que esta não estava 
fundada na análise de variáveis claras e visí­
veis no processo político. Mas o principal 
problema enfrentado pela leitura totalitária 
nos anos 60 era mesmo a sua inconsistência 
empírica: ela era incapaz de explicar ou abar­
car as mudanças políticas deflagradas nos 
países do bloco soviético a partir da campa­
nha de “desestalinização” promovida por 
Kruschev.

O fato é que todas as teorias do totalita­
rismo (tanto na sua versão original quanto 
nas tentativas posteriores de redefini-lo co­
mo mero tipo ideal classificatório) se apoia­
vam na noção de um Estado “onipresente” e 
“onipenetrante” que mobilizava e controlava 
indivíduos atomizados na sociedade. Essa 
construção teórica apontava para uma dinâ­
mica interna de perpétua reprodução do sis­
tema, que só poderia ser quebrada pela der­
rubada violenta deste — quer por uma inter­
venção externa, quer por uma explosão in­
terna. Não havia lugar nessa construção para 
mudanças e/ou transformações substanciais 
no próprio sistema “totalitário”.

Em resposta a estas crescentes inconsis­

tências, diversas e repetidas tentativas foram 
feitas para adaptar e redifinir o conceito de 
totalitarismo.6 Estes esforços, no entanto, 
acabaram por esticar o conceito em direções 
diferentes e contraditórias. Já não se podia 
falar em um único conceito ou teoria inte­
grada, mas em conceitos e teorias do totalita­
rismo. O único denominador comum único 
entre estes era o viés ideológico liberal inscri­
to na sua própria construção tipológica (Bar- 
ber, 1969; Fernandes, 1994).

Ao final dos anos 60, já era notório o 
acentuado declínio do fascínio pelo totalita­
rismo nos estudos sobre as sociedades do 
Leste nos meios acadêmicos ocidentais. As 
principais tentativas de resgatar o conceito 
tenderam a enfatizar a sua utilidade enquan­
to “tipo-ideal” weberiano no estudo compa­
rativo de diferentes regimes, países e perío­
dos de desenvolvimento político, em vez de 
um “modelo” teórico com pretensões expla- 
natórias.7 A esta marginalização acadêmica 
não correspondeu um desuso político ou jor­
nalístico do termo — com intensidades diver­
sas, a contraposição entre “totalitarismo” e 
“mundo livre” continuou ocupando posição 
privilegiada nos discursos dos governantes e 
na cobertura da mídia (sobretudo nos Esta­
dos Unidos) até o colapso do bloco soviético 
e da própria URSS em 1989-1991.8 Este co­
lapso, por sinal, fez o termo ressurgir como 
caracterização “oficial” dos antigos regimes 
nos discursos acadêmico, político e jornalísti­
co dos próprios países do Leste. Ele tem ali­
mentado, igualmente, um certo renascimen­
to das teorias do totalitarismo nos meios aca­
dêmicos ocidentais. Voltaremos a abordar is­
to ao final da segunda parte da resenha. Por 
ora, examinemos as abordagens teóricas que 
se apresentaram como alternativas ao enfoque 
totalitário após o ocaso acadêmico deste.

O Pluralismo

Quando a insatisfação com o conceito 
de totalitarismo começou a se ampliar nos 
anos 60, muitos autores começaram a identi­
ficar a raiz do problema no fato de os “estu­
dos do comunismo” e a “sovietologia” terem 
se mantido à margem dos desenvolvimentos
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teóricos que vinham marcando as disciplinas 
mais estabelecidas das Ciências Sociais (La- 
quer, 1964; Tucker, 1967; Fleron, Jr., 1969). 
Seguindo esta pista, uma nova abordagem 
teórica alternativa ao totalitarismo surgiu no 
final dos anos 60, incorporando ao estudo 
dos Estados e sociedades de tipo soviético a 
perspectiva teórica então predominante na 
Ciência Política norte-americana — a pers­
pectiva pluralista, baseada na teoria dos gru­
pos de interesse.

A perspectiva pluralista foi desenvolvida 
na Ciência Política norte-americana do pós- 
guerra em meio a uma dupla polêmica. Do 
ponto de vista externo, ela se dirigia contra a 
“nova ameaça monista” (o “totalitarismo”, 
nas suas versões nazí-fascista e comunista). 
Internamente, ela se voltava contra novas ca­
racterizações monistas do sistema político 
norte-americano (especialmente a noção, de­
senvolvida por C. Wright Mills, da domina­
ção do governo dos Estados Unidos por uma 
“elite do poder”) (Mills, 1956). A relação en­
tre a perspectivas teóricas do pluralismo e do 
totalitarismo nos anos 50 e 60 era, assim, ba­
sicamente complementária. Ambas eram es­
truturadas pelo mesmo viés liberal analítico 
e normativo, tendo como base a dicotomia 
das esferas pública e privada. Ambas repro­
duziam a mesma oposição tipológica funda­
mental entre o totalitarismo/monismo e a 
democracia liberal/pluralismo.

Esta complementaridade foi quebrada, 
no entanto, quando se tentou aplicar a pers­
pectiva pluralista dos grupos de interesse pa­
ra o exame de sociedades que supostamente 
materializavam o “outro” conceituai. Do 
ponto de vista teórico, isto implicava que os 
processos políticos nas sociedades socialistas 
do Leste seguiam padrões mais próximos ao 
que se atribuía às democracias liberais. Por 
isto mesmo, a “importação” da perspectiva 
pluralista aos estudos dos Estados de tipo so­
viético enfrentou uma oposição cerrada dos 
autores que continuavam a defender a vali­
dade do conceito de totalitarismo (Ja- 
nos,1971; Odom, 1976).

O trabalho seminal que introduziu o no­
vo “modelo” pluralista nos estudos ociden­

tais sobre as sociedades do Leste foi o texto 
de Gordon Skilling intitulado “Interest 
Groups and Communist Polííics”, apresenta­
do originalmente ao encontro da Associação 
Canadense de Ciência Polítíca em 1965 (Ski­
lling, 1967). Este trabalho efetuou dois cor­
tes principais com as teorias do totalitarismo:
1) ele concebeu o Estado e o partido domi­
nante nas sociedades de tipo soviético como 
entidades não-monolíticas, no interior das 
quais persistiam conflitos substanciais; 2) ele 
postulou a existência efetiva de processos de 
agregação de interesses individuais nestas so­
ciedades com impactos importantes sobre a 
formulação de políticas oficiais.

Skilling identificou grupos de interesse 
políticos nos países do bloco soviético ope­
rando no mesmo sentido que os seus congê­
neres norte-americanos, conforme a formu­
lação clássica de David Truman nos anos 50: 
nomeadamente, eram grupos que, “na base 
de uma ou mais atitudes em comum”, 
encaminhavam suas reivindicações a outros 
grupos da sociedade e, mais especificamente, 
“por dentro ou sobre qualquer uma das ins­
tituições do governo” (Truman, 1971; Ski­
lling, 1967).

A incorporação do enfoque pluralista 
aos “estudos da área soviética” no Ocidente 
gerou uma ampla gama de pesquisas empíri­
cas sobre diferentes aspectos dos processos 
de formação de políticas públicas nos países 
do Leste.9 Estes estudos revelaram a existên­
cia de interesses diferenciados nesses Esta­
dos e analisaram o seu impacto sobre os 
processos de formação de políticas públicas. 
Isto ampliou enormemente a autoridade e 
influência da leitura pluralista, sobretudo 
porque revelava quão insustentáveis eram as 
premissas fundamentais das teorias do totali­
tarismo (o controle absoluto do Estado so­
bre massas inteiramente atomizadas). Entre 
os autores que procuraram sistematizar teo­
ricamente a natureza do pluralismo na 
URSS destaca-se Jerry Hough, que formu­
lou o conceito de “pluralismo institucional” 
(Hough, 1977, 1983; Fainsod e Hough, 
1979).

Nos anos 70, a perspectiva pluralista pa-
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recia destinada a substituir o totalitarismo 
como quadro teórico dominante dos estudos 
ocidentais sobre as sociedades de tipo sovié­
tico. Mas os problemas teóricos inerentes à 
nova abordagem não tardaram a aparecer. O 
principal deles era a forma como a leitura 
pluralista concebia a agregação de interesses 
nos países do bloco soviético. Como vimos, 
ela projetou sobre os países do Leste o mes­
mo tipo de agregação de interesses que Da- 
vid Truman havia identificado na sociedade 
norte-americana. Isto era claramente proble­
mático, já que estes Estados não se referen­
ciavam na dicotomia entre o “público” e o 
“privado” que fundamenta o discurso libe- 
ral-democrático dos Estados Unidos, e, por­
tanto, não aceitavam como legítima a forma­
ção de grupos autônomos de interesse fora 
dos parâmetros das organizações de massa 
oficialmente reconhecidas.

A perspectiva pluralista procurou con­
tornar essa óbvia limitação concentrando sua 
atenção na formação de “subsistemas infor­
mais” ou “grupos de opinião” no interior de 
instituições estatais e organizações oficiais de 
massa (Lehmbruch, 1983). Mas, mesmo as­
sim, ela preservava na análise destas socieda­
des o mesmo modelo de vetores formulado 
no estudo do sistema político norte-america- 
no, com o poder e influência emergindo dos 
grupos para moldar a ação do governo. Ou 
seja, ela insistia em caracterizar os Estados 
de tipo soviético como sistemas políticos plu­
ralistas no sentido democrático-liberal.

Isto nos conduz a uma segunda limita­
ção fundamental — a obliteração do Estado 
pelo quadro teórico do pluralismo. Se a ne­
gação de qualquer autonomia significativa 
para o Estado já era altamente problemática 
no estudo dos sistemas políticos ocidentais, 
ela se tornava fatal quando a perspectiva 
pluralista era “exportada” para os países so­
cialistas do Leste, dada a materialização ad­
ministrativa do conceito de “partido de van­
guarda” nestes e a decorrente fusão entre 
partido e Estado numa estrutura altamente 
centralizada e hierarquizada. À luz disto, um 
quadro teórico que negava autonomia fun­
damental ao Estado nos países do “bloco so­

viético” claramente deixava de captar fatores 
cruciais do desenvolvimento político desses 
países.

Estas limitações teóricas eram agrava­
das, ainda, por problemas normativos. O fa­
to é que, além de preservar o mesmo viés 
idealizador dos regimes democrático-liberais 
ocidentais que já identificamos nas teorias do 
totalitarismo, a perspectiva pluralista n3o 
oferecia bases teóricas sólidas para uma críti­
ca mais contundente das limitações e defor­
mações democráticas nos antigos regimes do 
Leste. Afinal, o desenvolvimento político 
destes também acabava sendo idealizado 
com base no modelo vetorial dos grupos de 
interesse.

O crescente reconhecimento dessas li­
mitações não permitiu à perspectiva teórica 
do pluralismo consolidar-se como herdeira 
do totalitarismo nos estudos sobre os Esta­
dos de tipo soviético. Ao final dos anos 70, 
muitos autores e pesquisadores da área já 
procuravam novas referências teóricas e con­
ceituais.

O Corporativismo

A partir da publicação do trabalho se­
minal de Phillippe Schmitter em 1974 
(Schmitter, 1974), a perspectiva teórica do 
pluralismo começou a sofrer contestação ca­
da vez mais forte no mainstream da Ciência 
Política ocidental por parte de autores que 
procuravam resgatar e redefinir o enfoque 
teórico do corporativismo. Em contraposição 
às limitações teóricas do pluralismo discuti­
das acima, a abordagem neocorporativa con­
seguia abarcar conceitualmente tanto a exis­
tência de um Estado ativo e autônomo 
quanto a não-prevalência de grupos de 
interesses múltiplos e fragmentados na socie­
dade. Por isto mesmo, alguns autores a ado­
taram no início dos anos 80 como referência 
teórica ideal para superar as limitações da 
abordagem pluralista no estudo dos países 
do Leste, sem recair na falácia totalitária de ne­
gar a possibilidade da agregação de interesses 
nesses países.

O primeiro trabalho a aplicar de forma 
mais sistemática a nova perspectiva do cor­
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porativismo ao estudo dos Estados de tipo 
soviético apareceu em 1980 (Bunce e Echols 
III, 1980). O argumento fundamental dos 
autores era o de que Brejnev havia inaugu­
rado uma nova era no desenvolvimento polí­
tico soviético, caracterizado pela busca ativa 
de estabilidade política por parte do Estado; 
pelo consenso social e pela cooperação; pela 
incorporação de grupos de interesse funcio­
nais e especialistas ao processo de formula­
ção de políticas públicas; pela expansão do 
Estado de Bem-Estar; e por um crescimento 
econômico contínuo. Segundo Bunce e 
Echols, todas estas características se encaixa­
vam perfeitamente nos elementos essenciais do 
corporativismo identificados por Schmitter.

Na primeira metade dos anos 80, outros 
trabalhos foram surgindo procurando incor­
porar (com graus variados de sucesso e con­
vicção) a perspectiva do corporativismo ao 
estudo dos países do Leste.10 É interessante 
notar que o próprio Schmitter nunca se con­
venceu da propriedade de estender o seu 
conceito de corporativismo ao sistema políti­
co soviético. Ele preferiu caracterizar a 
URSS como um protótipo de “monismo le- 
ninista” (Schmitter, 1974). Na sua opinião, o 
que diferenciava este do corporativismo era 
o papel central do partido único, que con­
centrava nas suas mãos o poder de criar, 
subsidiar e controlar ideologicamente as uni­
dades de representação de interesses no inte­
rior do sistema. Schmitter admitia, no entan­
to, a possibilidade do “modelo” corporativo 
ser relevante para o estudo dos desenvolvi­
mentos políticos em outros Estados do Leste 
europeu.

Apesar de admitir a autonomia de um 
Estado ativo e a prevalência de formas seg­
mentadas e não inteiramente autônomas de 
agregação de interesses nos países do Leste, 
a leitura corporativa acabou revelando limi­
tações semelhantes às que já vinham afligin­
do o pluralismo. O problema fundamental, 
uma vez mais, era a forma como concebia a 
intermediação de interesses nos Estados de 
tipo soviético. O enfoque teórico do corpora­
tivismo enfatiza o estabelecimento e reco­
nhecimento, pelo Estado, de corpos interme­

diários segmentados estruturados sobre li­
nhas funcionais. Mas que “linhas funcionais” 
são estas? Elas envolvem, na verdade, fun­
ções de produção. O conceito de corporati­
vismo se relaciona, fundamentalmente, à po­
lítica da produção (Cawson, 1983). Aqui, a 
diferenciação funcional básica é a que opõe 
proprietários privados de capital (capitalistas) 
e trabalhadores dentro de cada setor da eco­
nomia. A constituição de estruturas corpora­
tivas, portanto, depende do reconhecimento, 
pelo Estado, da legitimidade da existência 
desses interesses e da necessidade de incor­
porá-los ao processo de formulação de políti­
cas oficiais. Trata-se, assim, de um processo 
de atribuição de status público a grupos de 
interesse privados (Offe, 1989). Enquanto 
tal, ele pressupõe a existência na sociedade de 
esferas “públicas” e “privadas” significativas 
que têm de ser articuladas para garantir a re­
produção do sistema. Em outras palavras, 
pressupõe a predominância de formas priva­
das de propriedade na produção, distintas e 
separadas do Estado, que este procura con­
trolar por meio da incorporação dos seus 
representantes funcionais em estruturas deli­
berativas ampliadas.

As limitações conceituais da aplicação 
deste “modelo” aos Estados socialistas do 
Leste são óbvias. Os Estados de tipo soviéti­
co nunca reconheceram ou admitiram a legi­
timidade “funcional” da propriedade privada 
sobre meios fundamentais de produção. Os 
dirigentes estatais tampouco precisavam am­
pliar o seu controle sobre a produção via a 
incorporação de diretores de empresas em 
estruturas deliberativas corporativas, porque 
estas empresas já faziam parte do aparelho 
de Estado e seus diretores já estavam sub­
metidos à definição centralizada (e minucio­
sa) de metas produtivas. Assim, a tentativa 
de estabelecer uma analogia conceituai entre 
esses diretores e os capitalistas privados dos 
arranjos corporativos e neocorporativos no 
Ocidente era claramente problemática.

Talvez escaldados pelo ocaso das duas 
leituras anteriores, os estudiosos dos Estados 
do Leste envolvidos com a abordagem cor­
porativa não tardaram a reconhecer esta li­
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mitação conceituai. Em meados dos anos 80, 
o flerte com a abordagem corporativa já es­
tava praticamente encerrado. Basta ver que, 
apenas três anos depois de escrever que o 
corporativismo havia “chegado à União So­
viética para ficar” (Bunce e Echols III, 
1980:20-1), a mesma Valerie Bunce publi­
cou outro artigo anunciando a “queda do 
corporativismo na URSS” (Bunce, 1983).

Leituras da Burocracia

No mesmo período em que as leituras 
pluralista e corporativista marcavam sua pre­
sença nos estudos sobre os Estados do Leste, 
um terceiro enfoque teórico também se 
apresentou como alternativa às teorias do to­
talitarismo, reunindo diferentes autores que 
traziam o conceito de burocracia para o cen­
tro das suas análises.11 Em bora as aborda­
gens destes autores não fossem homogêneas 
entre si, elas tinham como matriz teórica co­
mum as reflexões clássicas de Max Weber 
sobre a generalização da racionalidade buro­
crática no mundo moderno12 e de Robert 
Michels sobre o impacto “oligarquizante” do 
imperativo organizacional na política m oder­
na (Michels, 1982). Nesta base, elas identifi­
cavam como característica principal dos Es­
tados e sociedades de tipo soviético o fato de 
a administração estatal, coordenada e unifi­
cada pelo “partido único”, substituir o mer­
cado como mecanismo fundamental para o 
ordenamento das atividades sociais (Rigby, 
1992). Segundo estes autores, o resultado 
(como já  haviam previsto W eber e Michels) 
foi a expansão sem precedentes da lógica e 
das estruturas estatal-burocráticas, que pas­
saram a dominar — de forma opressiva e 
alienante — todas as esferas da vida social. 
Assim, segundo o principal expoente desta 
abordagem nos meios acadêmicos ociden­
tais: “Como a burocracia moderna, a domi­
nação comunista é essencialmente uma ten­
tativa de impor a administração racional à vi­
da social, por meio de uma complexa organi­
zação” (Meyer, 1969:190, tradução minha).

O nome dado a esta gigantesca estrutu­
ra organizacional e burocrática por cada um 
dos autores citados era diferente. Meyer op­

tou por uma denominação — “USSR Incor- 
porated” — que marcava a analogia com as 
estruturas integradas das grandes corpora­
ções capitalistas (Meyer, 1961). Rigby optou 
pelo termo “sociedade mono-organizacio- 
nal” (Rigby, 1976). A polonesa Maria Hirs- 
zoviez preferiu o título sugestivo de “Leviatã 
Burocrático” (Hirszowicz, 1980). Inde­
pendente da nomenclatura (sem trocadi­
lho...), todos apontavam para a generaliza­
ção do mesmo tipo de fenômeno burocrático 
nos países do Leste.

A exemplo das demais leituras já rese­
nhadas, a aplicação do enfoque da burocra­
cia nos estudos sobre os Estados de tipo so­
viético também se deparou com graves pro­
blemas teóricos e empíricos. O próprio con­
ceito geral de burocracia está carregado de 
imprecisões, indefinições e ambigüidades, 
que não são facilmente resolvidas do ponto 
de vista teórico.13 Aplicado aos Estados e so­
ciedades do Leste, este enfoque não conse­
guia precisar os contornos e as fronteiras da­
quilo que era a sua categoria central: para 
uns, a burocracia se limitava aos ocupantes 
de cargos-chave de direção no Partido e no 
Estado; para outros, ela se materializava no 
conjunto do Partido dirigente; para outros, 
ainda, ela abarcava o conjunto das institui­
ções do Partido e do Estado (o que significa­
va que praticamente toda a sociedade a inte­
grava, já que a quase totalidade das ativida­
des econômicas, culturais e desportivas se 
desenvolvia em órgãos estatais!).

Quando definida no sentido weberiano 
estrito da lógica racional-legal, a transplanta­
ção do enfoque da burocracia se revelava 
ainda mais problemática. Em termos da sua 
construção conceituai, essa transplantação 
ignorava diferenças cruciais entre a racionali­
dade impessoal, rotinizada e formal, inscrita 
na definição da burocracia em Weber, e a ló­
gica eminentemente política, improvisada e 
orientada para metas substantivas que impe­
rava nos Estados de tipo soviético (tendo ao 
centro a direção altamente centralizada dos 
“partidos únicos”). Em outras palavras, a ló­
gica político-partidária predominante no 
Leste era fundamentalmente distinta das
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formas racionais-legais identificadas nos 
processos de burocratização do Ocidente.

Visto por este ângulo, como observou 
Alec Nove, o período da liderança de Stalin 
na URSS a partir do fim da Nova Política 
Econômica (NEP) teria de ser definido co­
mo eminentemente antiburocrático, já que 
esse dirigente fez de tudo para impedir a 
consolidação de uma elite burocrática com 
interesses e visão próprios (Nove, 1975a:60). 
Na mesma linha, Stephen Cohen apontou a 
incoerência de se identificar o advento e a 
dominação de uma burocracia eminente­
mente conservadora e cautelosa precisamen­
te no período em que se operavam as mais 
violentas e profundas rupturas e transforma­
ções em todos os campos da vida social na 
União Soviética — o cancelamento das 
concessões da NEP, o lançamento dos pri­
meiros planos qüinqüenais, os acelerados 
processos de coletivização e industrialização, 
os expurgos etc. (Cohen, 1977:26-27).

No final das contas, os enfoques centra­
dos na burocracia acabavam por reproduzir 
alguns dos problemas fundamentais das lei­
turas políticas resenhadas anteriormente. 
Como o totalitarismo, sua visão unitária, in­
tegrada e altamente hierarquizada do Parti­
do/ Estado acabava reproduzindo uma con­
cepção monista deste. Como o pluralismo e 
o corporativismo, sua ênfase em um proces­
so comum de burocratização no Leste e no 
Ocidente acabava obliterando diferenças sis­
têmicas fundamentais entre os dois grupos 
de países. O reconhecimento dessas limita­
ções fez com que mesmo os mais repre­
sentativos expoentes do “enfoque burocráti­
co” acabassem por tentar combinar sua 
abordagem com a de outras leituras para ge­
rar uma interpretação mais consistente do 
desenvolvimento dos Estados e sociedades 
de tipo soviético.14

Leituras Centradas 
na Cultura Política

Uma abordagem alternativa aos estu­
dos centrados na dimensão política é a que 
privilegia explicações e interpretações basea­
das na cultura (sobretudo na cultura políti­

ca). O que este enfoque enfatiza é a reemer- 
gência de valores culturais “tradicionais” co­
mo um elemento central do desenvolvimen­
to dos países do Leste no período “socialis­
ta”. A ênfase, portanto, é na continuidade 
dos sistemas pré e pós-revolucionários. Não 
se trata de uma leitura propriamente nova. 
Do ponto de vista da teoria política clássica, 
ela remete às reflexões de Montesquieu so­
bre o “espírito das leis” baseado nos “morais 
e costumes nacionais” (Montesquieu, 1950- 
1961) e de Tocqueville sobre os hábitos e 
costumes por trás das instituições democráti­
cas norte-americanas (Tocqueville, 1945). 
Na teoria política contemporânea, ela se ins­
pira nas formulações dos autores que procu­
raram examinar a relação entre a “cultura 
política” e o “desenvolvimento político” (Al- 
mond, 1956; Almond e Coleman, 1960; Al- 
mond e Verba, 1963; Pye e Verba, 1965; 
Huntington, 1968; Kavanagh, 1972 e 1980). 
Mais recentemente, essa perspectiva teórica 
ressurgiu com força nas reflexões de Samuel 
Huntington sobre as grandes linhas divisórias 
(culturais) na atual evolução do sistema in­
ternacional (Huntington, 1993).

Os principais responsáveis pela incorpo­
ração do enfoque da cultura política aos “es­
tudos da área soviética” no Ocidente foram 
Robert Tucker (1977 e 1987), Archie Brown 
e Jack Gray (1977) e Stephen White (1979). 
Dissidentes emigrados russos, no entanto, já 
vinham levantando o tema do “renascimento 
da Grande Rússia no âmbito da URSS” des­
de os anos 20 (Miliukov, 1927; Timashev, 
1946; Berdiaev, 1937, 1948 e 1966). Fora 
dos meios acadêmicos, trata-se de uma te­
mática corrente e recorrente nos discursos 
jornalísticos, diplomáticos e políticos ociden­
tais ao longo do século.15

Esta abordagem cultural teve o grande 
mérito trazer para exame dimensões da vida 
social nos países do Leste (sobretudo os va­
lores culturais) que eram ignoradas ou obs­
curecidas pelas leituras centradas unicamen­
te em análises político-institucionais. Ela aju­
dou a compreender melhor como elementos 
da cultura tradicional desses países se recom­
puseram e se articularam com a nova ideolo-
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gia oficiai (marxista) de Estado, que propu­
nha promover um a “revolução cultural” pa­
ra formar um “homem novo” socialista. Ela 
chamou atenção para o fato de a montagem 
dos Estados de tipo soviético não ter se dado 
no vazio, mas em condições históricas con­
cretas, onde os valores e imagens populares 
sobre a política e a experiência acumulada de 
relacionamento com o poder desempenham 
papel importante.

Mas isto marca, também, as limitações 
da abordagem cultural. Justam ente por en­
fatizar o tema da continuidade, ela é incapaz 
de explicar processos de mudança e transfor­
mação. Para usar uma conhecida imagem da 
teoria marxista, ela consegue explicar por 
que elementos do “velho” reaparecem no 
“novo”, mas não o advento desse “novo”. 
Ela fornece elementos para compor uma vi­
são global de fenômenos, mas é inadequada 
para a identificação da dinâmica interna bási­
ca desses mesmos fenômenos. E  ao enfatizar 
o ressurgimento de “valores nacionais tradi­
cionais”, ela muitas vezes resvala para uma 
visão reificada da própria cultura (incluindo 
a identidade nacional), que deixa de ser con­
cebida como construção social (e, portanto, 
mutável) para ser tratada como um dado na­
tural, objetificado e permanente.

O enfoque “culturalista”, portanto, 
nunca conseguiu gerar esquemas explicativos 
ou interpretativos gerais sobre o desenvolvi­
mento dos Estados e sociedades de tipo so­
viético. Ele se mostrou inadequado, em par­
ticular, para dar conta das grandes transfor­
mações revolucionárias que marcaram o pe­
ríodo inicial de formação dos Estados socialis­
tas do Leste, e do seu colapso mais recente.

Leituras Centradas na 
Dimensão Econômica

Críticas à Economia de Comando

Diferentemente das abordagens políti­
cas e sociológicas que só se desenvolveram 
mais plenamente no pós-guerra, o pensa­
mento econômico ocidental gerou análises 
críticas importantes da evolução dos Estados 
socialistas já a partir dos anos 20. A  tônica

#■
centrai dessa produção foi a crítica ao adven­
to da “economia de comando” e à “planifica­
ção centralizada” na URSS, feita a partir de 
um enfoque liberal ortodoxo. Os principais 
expoentes desta abordagem foram os mento­
res da chamada “Escola Austríaca” do pen­
samento econômico, Ludwig von Mises e 
Friedrich von Hayek. (Mises, 1935, 1978, 
1981a, 1981b, 1986; Hayek, 1935a, 1935b, 
1940, 1948). Seu argumento fundamental, 
desenvolvido originalmente por Mises, era o 
de que a substituição da economia de merca­
do pela planificação centralizada seria inviá­
vel, já que elimina o único mecanismo capaz 
de gerar informações sobre a escassez relati­
va de recursos na economia (a formação de 
preços no mercado), o que torna impossível 
qualquer planejamento eficaz ou racional. 
Para Mises, a “economia planificada” seria, 
em última análise, uma impossibilidade. A 
abolição da propriedade privada e a adoção 
do princípio do planejamento centralizado 
nos países do Leste gerariam, assim, neces­
sariamente, esbanjamento, ineficácia, desor­
dem, estagnação e arbítrio.16

Estas formulações suscitaram uma viva 
resposta de autores socialistas nos anos 20, 
30 e 40, no que ficou conhecido como o “de­
bate do cálculo econômico”.17 Do ponto de 
vista da história econômica e social, ela insti­
gou Karl Polanyi a escrever sua obra clássica 
A  Grande Transformação (Polanyi, 1980), e 
o próprio Dobb a produzir um estudo sobre 
o desenvolvimento econômico da URSS 
(Dobb, 1978). Do ponto de vista interpreta- 
tivo, no entanto, Mises e Hayek nunca se 
preocuparam em desenvolver uma análise 
mais elaborada da natureza dos Estados e 
sociedades de tipo soviético. Pela oposição 
destes ao mercado, eles tenderam a traçar 
analogias entre as experiências do Leste e 
formações políticas e sociais pré-capitalistas. 
Assim, enquanto para Hayek a “violação” das 
forças de mercado era o caminho seguro para 
a servidão,18 Mises caracterizava o socialismo 
como a “transposição do regime militar a todo 
o sistema de produção” (Mises, 1986:27).

Os grandes sucessos nos planos de re­
construção e industrialização na URSS e nos
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demais integrantes do “campo socialista” no 
pós-guerra, no entanto, minaram a credibili­
dade dessas teses sobre a suposta “inviabili­
dade das economias de comando”. Duas ou­
tras abordagens econômicas emergiram, en­
tão, nos meios acadêmicos ocidentais, forne­
cendo interpretações mais globais sobre os 
listados e sociedades do Leste: as leituras so­
bre a convergência de sociedades industriais e 
pós-industriais, e as leituras centradas nos de­
safios da modernização e do desenvolvimento.

Teorias da Convergência

A base fundamental das teorias da con­
vergência é a noção de que a industrialização 
dos pafses capitalistas centrais e socialistas do 
Leste havia gerado um padrão comum ou 
análogo de desenvolvimento em ambos. Esta 
noção tem importantes pontos de contato 
com algumas das leituras resenhadas mais 
acima. Como vimos, tanto as abordagens 
pluralistas quanto as corporativistas aponta­
vam para padrões convergentes nos proces­
sos de intermediação de interesses e forma­
ção de políticas públicas nos dois grupos de 
países. Já os enfoques referenciados no con­
ceito weberiano de burocracia apontavam 
para a generalização e predominância, em 
ambos, da mesma lógica racional-legal-for- 
mal. Mesmo no âmbito das teorias do totali­
tarismo, alguns autores ligados à chamada 
“Escola de Frankfurt” do marxismo ociden­
tal ligaram o conceito de “atomização” le­
vantado por Hannah Arendt à temática he- 
geliano-marxista da alienação para identifi­
car um processo global de totalitarização das 
sociedades industriais contemporâneas, com 
base na generalização da “racionalidade ins­
trumental burguesa”.19

A origens intelectuais das teorias especi­
ficamente econômicas da convergência, no 
entanto, remetem a formulações de James 
Burnham nos anos 40 (Burnham, 1941). 
Burnham fora, nos anos 30, colaborador de 
Trotsky, de quem adotara a concepção da 
“degeneração burocrática” da URSS (falare­
mos sobre esta tese na segunda parte deste 
artigo). Expandindo esta formulação, Bur­
nham concluiu que o elemento-chave para a

composição do poder de classe nas socieda­
des contemporâneas não era propriamente a 
propriedade dos meios de produção — como 
havia pensado Marx —, mas o controle des­
tes meios. Nesta base, ele indicou que os 
processos de industrialização estavam levan­
do ao poder, tanto nos países capitalistas 
quanto na URSS, uma nova classe de admi­
nistradores assalariados.20

A tese da convergência crescente das 
sociedades industriais no Ocidente e no Les­
te foi retomada, nos anos 50, por Maurice 
Duverger na França (Duverger, 1956, 1964 
e 1972). A convergência, no entanto, foi con­
cebida por ele em termos diferentes dos que 
haviam sido indicados anteriormente por 
Burnham. Para Duverger, o advento das 
complexas sociedades industriais modernas 
gerava um processo de aproximação de mão 
dupla: no Ocidente, ele exigia uma interven­
ção cada vez maior do Estado na economia, 
evidenciado pela expansão dos Estados de 
Bem-Estar no pós-guerra; no Leste, exigia a 
superação de um modelo político e econômi­
co altamente centralizado erguido na fase 
inicial de industrialização, conforme atesta­
vam as reformas econômicas e políticas de­
flagradas no bloco soviético a partir de mea­
dos dos anos 50. Estaria se verificando, as­
sim, um forte movimento para a convergên­
cia baseado na crescente “socialização” do 
Ocidente e “liberalização” do Leste. Este 
mesmo enfoque pode ser encontrado nas re­
flexões de Raymond Aron sobre a sociedade 
industrial nos anos 50 e 60, embora ele vies­
se a se tornar um crítico áspero da perspecti­
va da convergência mais tarde.21

Nos países anglo-saxões, outras versões 
de teorias da convergência também emergi­
ram nos anos 60 e 70. Como vimos antes, al­
gumas leituras centradas na burocracia 
continham um forte elemento de “conver­
gência” nas suas abordagens.22 Na perspecti­
va específica das sociedades industriais, esta 
convergência foi concebida de forma mais 
“branda” nos trabalhos de David Lane (1970 
e 1978). Para este, o advento da industriali­
zação havia gerado os segúintes traços co­
muns nos países capitalistas e socialistas: 1) a
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difusão do poder e influência na sociedade, 
em função da elevação do nível educacional 
do conjunto da população e da importância 
crescente dos conhecimentos técnicos; 2) a 
emergência de uma divisão do trabalho mais 
complexa; em que a ocupação e o nível de 
instrução se tornam os elementos-chave para 
a obtenção de status na hierarquia social, au­
mentando a mobilidade dentro desta; 3) a 
geração de um sistema de valores comum, 
com ênfase na eficiência e produtividade em 
detrimento de ideais utópicos; 4) a consoli­
dação de procedimentos legais normativos, 
em detrimento de processos improvisados e 
arbitrários; 5) o predomínio da organização 
em larga escala — seja ela pública ou priva­
da — e do seu concomitante ordenamento 
burocrático; 6) a substituição, como resulta­
do dos acelerados processos de urbanização, 
dos laços familiares tradicionais por formas 
mais impessoais de solidariedade e socializa­
ção, com destaque para os meios de comuni­
cação de massa; e 7) a ampliação da inter­
venção estatal na sociedade.

Daniel Bell levou esse enfoque ainda 
mais adiante e apontou, no início dos anos 
70, para a crescente convergência de socie­
dades pós-industriais. Segundo sua previsão, 
Estados Unidos, Japão, Europa Ocidental e 
União Soviética assumiriam no fim do século 
o aspecto de sociedades pós-industriais, e te­
riam de enfrentar a administração dessas no­
vas dimensões (Bell, 1977:534). Esta evolu­
ção seria marcada por três componentes fun­
damentais: 1) em termos econômicos, o cres­
cente deslocamento da indústria para os ser­
viços; 2) em termos tecnológicos, a centrali- 
dade assumida pela ciência e tecnologia; e 3) 
em termos sociológicos, a ascensão de novas 
elites técnicas e o advento de novos princí­
pios de estratificação.

Do ponto de vista metodológico, as teo­
rias sobre a convergência de sociedades in­
dustriais e pós-industriais identificam na tec­
nologia a base fundamental do ordenamento 
social, deslocando a preocupação prioritária 
com a propriedade comum tanto ao liberalis­
mo como ao marxismo. Por isso, elas desta­
cam tendências convergentes na evolução

dos países do Ocidente e do Leste (em fun­
ção da semelhança das suas bases tecnológi­
cas), em vez de destacar as diferenças funda­
mentais nas suas estruturas de propriedade. 
A validade desta opção metodológica (como 
a de qualquer opção metodológica), não po­
de ser julgada no abstrato, mas apenas con­
frontando-a com o desenvolvimento do(s) 
fenômeno(s) que procura explicar.23 A rever­
são nas políticas de aproximação e détente no 
final dos anos 70, e, sobretudo, a derrota dos 
antigos regimes do Leste pelas potências oci­
dentais ao final dos anos 80 (em vez da sua 
convergência) indicam que essa opção pode 
ter encoberto diferenças sistêmicas funda­
mentais. Voltaremos a esta questão na se­
gunda parte da resenha.

Teorias da Modernização 
e do Desenvolvimento

Um outro enfoque econômico surgido 
nos meios acadêmicos ocidentais nos anos 50 
enfatizou a natureza “desenvolvimentista” 
dos Estados e sociedades de tipo soviético. 
As leituras centradas nesta identificação 
guardam inúmeras afinidades com as teorias 
da convergência que acabamos de ver. Suas 
origens intelectuais mais diretas remetem às 
reflexões de Walt Rostow sobre as etapas do 
crescimento econômico (Rostow, 1953 e 
1960). Mais remotamente, a perspectiva do 
desenvolvimento remete aos grandes deba­
tes sobre a relação entre Estado, mercado, 
desenvolvimento e socialismo ocorridos na 
União Soviética nos anos 20.24

O principal marco da incorporação da 
“perspectiva do desenvolvimento” aos estu­
dos ocidentais sobre os Estados de tipo so­
viético foi um seminário interdisciplinar or­
ganizado em abril de 1958 em Nova Iorque. 
Os trabalhos apresentados a este seminário 
foram reunidos no livro editado por Cyril 
Black (1960). Um destes, intitulado “Pro- 
blems and Patterns of Russian Economic 
Development”, do historiador econômico 
Alexander Gershenkron, viria a se transfor­
mar em um livro clássico da literatura desen­
volvimentista (Gershenkron, 1973).

As reflexões de Gershenkron partiam
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de uma crítica fundamental ao enfoque de 
Rostow, que concebia a reprodução das 
mesmas etapas de desenvolvimento econô­
mico por todos os países. Para Gershenkron, 
a industrialização tardia acarretava certas 
“vantagens do atraso” aos países que a em- 

' preendiam, entre as quais se destacava a ca­
pacidade de generalizar mais rapidamente 
nas suas economias inovações tecnológicas 
que haviam levado um longo tempo para 
maturar nos países mais adiantados. Como 
conseqüência, o padrão de desenvolvimento 
dos países atrasados não reproduzia as mes­
mas etapas de desenvolvimento dos países 
avançados. Baseado em um estudo compa­
rativo dos processos de industrialização tar­
dia na Europa, Gershenkron apontava para 
seis características comuns ao padrão de de­
senvolvimento dos países mais atrasados: 1) 
sua industrialização começava de forma des­
contínua e assumia a forma de um grande 
surto, com ritmos elevados de crescimento;
2) era dada prioridade, no esforço de indus­
trialização, às fábricas e empresas de grande 
porte; 3) privilegiava-se a produção de bens 
de produção no processo industrial, em de­
trimento dos bens de consumo; 4) exercia-se 
uma forte pressão para conter o nível de 
consumo da população; 5) fatores institucio­
nais especiais (como a intervenção ativa do 
Estado) desempenhavam papel decisivo na 
oferta de capital para as novas indústrias; e 
6) a agricultura não desempenhava papel ati­
vo no processo de industrialização, seja co­
mo mercado para a produção industrial ou 
como zona para a elevação da produtividade 
do trabalho.

Segundo Gershenkron, estas mesmas 
características marcaram o desenvolvimento 
soviético, sobretudo a partir do lançamento 
dos primeiros planos qüinqüenais no final 
dos anos 20. Assim, o processo soviético de 
industrialização deveria ser visto como a con­
tinuidade dos dois surtos anteriores de in­
dustrialização propiciados pelo próprio tza- 
rismo (na última década do século XIX e na 
década que precedeu a eclosão da Primeira 
Guerra Mundial). O seu caráter “socialista” 
seria, na verdade, irrelevante. Outros partici­

pantes no referido seminário de 1958 con­
cordavam com Gershenkron. Theodore von 
Laue, por exemplo, afirmava que o Estado 
soviético havia aplicado, pela primeira vez, a 
lógica completa do sistema do famoso minis­
tro de finanças tzarista Sergei Witte (Laue, 
1960:223-5). O próprio Rostow indicava que 
a modernização soviética não havia tomado 
um caminho substancialmente diferente das 
fases anteriores de desenvolvimento russo. 
Também na sua opinião, Stalin não passava de 
um “sucessor de Witte” (Rostow, 1960:60).

Segundo as análises desses autores, a di­
nâmica econômica, política e social dos Esta­
dos de tipo soviético não era determinada 
pela sua especificidade “totalitária” ou “so­
cialista”, mas pelas exigências da própria 
modernização. Neste sentido, essa dinâmica 
respondia a necessidades objetivas enfrenta­
das por todos os “países em desenvolvimen­
to”, independente da sua opção político- 
ideológica ou estrutura de propriedade. Ao 
reverter a contraposição conceituai entre de­
mocracia liberal e totalitarismo, o enfoque 
do “desenvolvimento” se inseriu, de uma 
maneira geral, na maré de revisão crítica do 
conceito de totalitarismo que varreu os estu­
dos da “área soviética” nos meios acadêmi­
cos ocidentais a partir dos anos 60.

Esta abordagem inspirou a produção de 
uma gama variada de estudos e trabalhos. 
Ela é desenvolvida na vasta obra dc Alec No­
ve sobre a história econômica da URSS e 
fundamenta a sua caracterização da econo­
mia soviética como uma “economia de guer­
ra”.25 Ela se articula com a abordagem do 
“desenvolvimento político” (vista junto com 
as leituras centradas na cultura política) para 
conceber o desenvolvimento dos Estados de 
tipo soviético como uma expressão da “polí­
tica de industrialização”. (Almond e Powell, 
1966, 1978; Kautsky, 1968; Benjamin e 
Kautsky, 1969; Triska e Cocks, 1977; Hoff- 
man e Laird, 1982). Ela se relaciona, igual­
mente, com as versões “brandas” das leituras 
da convergência por David Lane e do plura­
lismo por Jerry Hough (ambas vistas ante­
riormente).

O enfoque do “desenvolvimento” teve o
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grande mérito de situar a evolução dos Esta­
dos e sociedades de tipo soviético nos seus 
contextos e desafios histórico-concretos. No 
entanto, como as perspectivas do pluralismo, 
corporativismo, burocracia e sociedades in­
dustriais e pós-industriais resenhadas ante­
riormente ela pecava por subestimar ou ig­
norar diferenças sistêmicas cruciais entre os 
países do Ocidente e do Leste (e também do 
Sul), em prol de uma suposta convergência 
para padrões idênticos ou análogos de de­
senvolvimento econômico, político e social.26 
Uma vez mais, esta perspectiva não nos aju­
da a desvendar os processos que culminaram 
no colapso do antigo campo socialista em 
1989-1991. A análise crítica desta temática será 
retomada ao final da segunda parte da resenha.

Alguns Esforços 
de Síntese Teórica

Como vimos, a opção metodológica 
predominante nas leituras ocidentais rese­
nhadas até aqui foi a de retalhar conceitual- 
mente a realidade social dos países do Leste 
e privilegiar a análise isolada de uma das 
suas dimensões. Os estudos de história eco­
nômica produzidos no âmbito das teorias da 
convergência e do desenvolvimento começa­
ram a romper com este “retalhamento con­
ceituai”, mas acabaram resvalando para um 
determinismo tecnológico igualmente limita­
do para dar conta do desenvolvimento das 
sociedades de tipo soviético. Outras tentati­
vas de síntese teórica também emergiram 
nos meios acadêmicos ocidentais ao longo 
das três últimas décadas.

O Estrutural-Funcionalismo

A procura de uma visão mais global e 
holista das sociedades do Leste marcou a in­
corporação da teoria dos sistemas do estru- 
tural-funcionalismo aos “estudos da área so­
viética”. A inspiração teórica desta aborda­
gem remete ao modelo do processo de for­
mação de políticas públicas formulado por 
David Easton (1965). Gabriel Almond foi o 
principal responsável pela sua ampliação e 
introdução aos “estudos da área soviética”, 
na perspectiva da análise política comparada

(Almond e Powell, 1966). Almond dividiu o 
elemento de “entrada” (input) do modelo de 
Easton em quatro funções: socialização polí­
tica, recrutamento político, articulação de 
interesses e agregação de interesses. Já o ele­
mento de saída (output) foi dividido em três 
funções: a feitura de regras, a aplicação das 
regras e a adjudicação de regras. Estas fun­
ções do processo de formulação de políticas 
públicas, por sua vez, se articulariam com 
outras dimensões da vida social: as “capaci­
dades políticas”, o “desenvolvimento políti­
co”, a “cultura política”, a “cultura cívica”, 
entre outros.

Justamente por sua abrangência sistê­
mica, as contribuições de Almond aparecem 
em diferentes leituras resenhadas até (como 
as do corporativismo, da cultura política, da 
modernização e do desenvolvimento). Entre 
os autores que procuraram aplicar direta­
mente a teoria sistêmica de Almond ao estu­
do da evolução soviética destacam-se Frede- 
rick Barghoorn (1966) e Michael Gehlen 
(1986). De uma forma menos rígida, a abor­
dagem estrutural-funcionalista pode ser en­
contrada nos trabalhos de David Lane sobre 
o Estado industrial socialista (Lane, 1970,
1978 e 1986), de James Oliver sobre a for­
mulação de demandas dos cidadãos na 
URSS (Oliver, 1969), de Vernon Aspaturian 
sobre a formulação da política externa sovié­
tica (Aspaturian. 1971) e de Gerhard Lehm- 
bruch sobre a intermediação de interesses 
nos sistemas capitalista e socialista (Lehm- 
bruch, 1983).

A incorporação da teoria estrutural- 
funcionalista permitiu inserir os estudos so­
bre as sociedades do Leste em pesquisas e 
análises globais de política comparada, rever­
tendo o “auto-isolamento” anterior gerado 
pela construção conceituai das teorias do to­
talitarismo. Para isto, ela procurou formular 
uma visão mais global da evolução dos Esta­
dos de tipo soviético a partir da análise do 
seu processo de formulação de políticas pú­
blicas (que resvalava, assim, para um certo 
“reducionismo político”).

Ao mesmo tempo em que introduzia 
uma abordagem mais ampla aos estudos oci­
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dentais sobre as sociedades do Leste, esta 
perspectiva sistêmica acarretava, também, 
uma forte conotação teleológica nas suas ex­
plicações. Ao destacar que as “funções” nos 
fornecem a “razão de ser” das estruturas 
(que as cumprem de forma manifesta ou la­
tente), a teoria estrutural-funcionalista con­
cebe como fim  ou atribuição dessas estrutu­
ras o mero cumprimento de funções perenes 
a todos os sistemas sociais. Como indica Sar- 
tori (1970), isto implica conceber a relação 
estrutura-função como uma relação meio- 
fim, onde a problemática da funcionalidade 
sistêmica passa a ser a chave para qualquer 
explicação (ou seja, tudo se explica à luz das 
funções necessárias para a auto-reprodução 
do sistema). Além de subestimar ou ignorar 
diferenças intra-sistêmicas de lógicas, fun­
ções e dinâmicas, isto introduz um viés de 
análise em que a responsabilidade por qual­
quer ruptura é imputada à intransigência das 
elites. Haveria embutida dentro dos sistemas 
sociais um potencial ilimitado para o equilí­
brio, dependente unicamente da sensibilida­
de das suas elites para a promoção de refor­
mas estruturais que evitem a desfuncionali- 
dade múltipla. Não há espaço, nesta constru­
ção, para a noção de antagonismos estrutu­
rais e/ou sistêmicos irreconciliáveis, sobre a 
qual se assenta a teoria de desenvolvimento 
social do marxismo. Voltaremos a examinar 
criticamente este viés do estrutural-funciona- 
lismo na parte final da resenha, à luz do co­
lapso do antigo “campo socialista”.

A Sociologia Histórica 
e a História Social

Uma segunda e importante tentativa de 
síntese teórica nos estudos ocidentais sobre 
os Estados e sociedades de tipo soviético é 
fornecida pela vertente da chamada “sociolo­
gia histórica”, de inspiração predominante­
mente weberiana. O precursor desta aborda­
gem foi Barrington Moore Jr. (1954 e 1966). 
Moore estudou o desenvolvimento soviético 
pelo ângulo da análise comparada de proces­
sos macro-históricos. Nesta base, ele diferen­
ciou três vias históricas principais de transi­
ção para a moderna sociedade industrial: a

via liberal-burguesa, a via das revoluções con­
servadoras e a das revoluções camponesas.

A via liberal-burguesa se caracterizaria 
pela aliança do desenvolvimento capitalista 
com a democracia parlamentar, exemplifica­
da pela experiência histórica inglesa, francesa 
e norte-americana. A via da revolução con­
servadora também gerou o desenvolvimento 
capitalista, mas associado à adoção de for­
mas políticas reacionárias que culminaram no 
nazi-fascismo. Já a via das revoluções campo­
nesas desembocaria em um desenvolvimento 
não-capitalista associado à instauração de regi­
mes comunistas totalitários como o da URSS.

Segundo Barrington Moore, a chave pa­
ra a diferenciação dessas vias seria a compo­
sição e disposição das classes agrárias — se­
nhores de terra e camponeses — no início da 
transição para a sociedade moderna. Nos 
países onde essas classes não efetuaram uma 
transição bem-sucedida para a agricultura 
comercial (processo este que levaria à “do­
mesticação do setor agrário” pelos interesses 
urbanos), os grandes proprietários rurais pu­
deram continuar subordinando os interesses 
urbanos e formar uma espécie de “coalizão 
reacionária” que enfrentou de forma não- 
democrática os desafios da modernização (é 
o caso das experiências de industrialização 
tardia na Europa Central, do Sul e do Les­
te). Se se soma a isso a persistência da orga­
nização social tradicional dos camponeses 
até os tempos modernos, o processo acaba 
desembocando em revoluções camponesas 
(como na Rússia).

O enfoque da Sociologia Histórica in­
troduzido por Barrington Moore é marcado, 
assim, por um forte determinismo estrutu­
ral. Diferentemente do estrutural-funciona- 
lismo, ele não concebe uma capacidade ilimi­
tada das elites para gerar mudanças que 
recomponham o equilíbrio sistêmico em ba­
ses modernas. Pelo contrário, ele enfatiza a 
existência de limitações estruturais bastante 
rígidas para a ação das elites em cada perío­
do histórico. No que concerne à URSS, 
Moore inovou ao caracterizar a revolução 
soviética como uma via de modernização 
camponesa, que culmina na subjugação do
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próprio campesinato por uma nova elite in­
telectual urbana modernizadora. Esta seria a 
gênese histórica do totalitarismo na URSS 
(conceito que ele incorpora acriticamente 
das abordagens então predominantes nos 
“estudos da área soviética”).

Inspirada, no fundamental, pelo enfo­
que de Barrington Moore, Theda Skocpol 
produziu um importante estudo comparati­
vo macro-histórico sobre os Estados e revo­
luções sociais na França, China e Rússia. Se­
gundo a própria Skocpol, sua abordagem in­
troduz três inovações centrais na análise des­
tes processos:
1. Ela se apóia em uma perspectiva estrutu­

ral estritamente não-voluntarista, formu­
lando limites ainda mais estreitos para a 
margem de opções e manobras dos ato­
res políticos do que os concebidos pelos 
enfoques de Barrington Moore ou Karl 
Marx. No seu esquema, os desenlaces revo­
lucionários são fruto do desenvolvimento 
estrutural da sociedade, e não de qualquer 
“ação consciente”: as revoluções não são 
“feitas”, elas “emergem”, (Skocpol, 
1979:18). E aqui, a exemplo de Moore, o 
fator decisivo são as estuturas agrárias.

2. Ela enfatiza a influência decisiva das estru­
turas internacionais e dos desenvolvimen­
tos mundiais sobre os processos revolu­
cionários “internos” a cada sociedade.

3. Ela concebe o Estado como uma força e 
organização autônoma dos interesses pre­
valecentes nas estruturas socioeconômi- 
cas, com os quais, inclusive, compete para 
a apropriação de recursos.

Com base nestas formulações, Skocpol 
identificou dois processos fundamentais que 
eram comuns às experiências revolucionárias 
francesa, russa e chinesa: a crise dos antigos 
regimes e o surgimento de insurreições cam­
ponesas a partir de estruturas agrárias. O es­
quema geral sugerido pela autora para expli­
car os fenômenos revolucionários está sinte­
tizado na seguinte fórmula:

Condições para a Crise Política 
+

Condições para Inssurreições Camponesas 
\

Transformações Societais

As condições para as crises políticas se 
decomporiam, segundo Skocpol, em três ele­
mentos básicos: a relação entre a monarquia 
e a classe dominante; a economia agrária; e 
as pressões internacionais. Já as condições 
para as insurreições camponesas foram de­
compostas em dois elementos básicos: as es­
truturas de classe agrárias e as características 
do poder local. As diferentes condições das 
russa, francesa e chinesa no tocante a esses 
cinco elementos teriam determinado pa­
drões distintos no desenvolvimento das suas 
respectivas revoluções.

Tanto Barrington M oore quanto Theda 
Skocpol oferecem teorias sofisticadas, inte­
gradas e globais para explicar a gênese da so­
ciedade soviética, tomando como referência 
diferentes vias de transição para o mundo in­
dustrial moderno. Ao caracterizar o desen­
volvimento específico do período soviético, 
no entanto, ambos se limitam a recuperar o 
conceito de totalitarismo, sem procurar qual­
quer generalização alternativa. Sua leitura da 
modernização, por outro lado, é vulnerável 
às mesmas críticas já formuladas contra os 
autores das teorias da convergência e do de­
senvolvimento: a de identificarem um único 
padrão de desenvolvimento a partir de dife­
rentes vias de transição para o mundo indus­
trial moderno. Seu determinismo estrutural, 
por fim, tende a obliterar analiticamente 
qualquer espaço para a subjetividade e a li­
berdade humana nos processos históricos 
(ainda que situadas dentro de condições his­
tóricas dadas). Em  outras palavras, ele elimi­
na a política da análise histórica.

Este mesmo tipo de problema metodo­
lógico e conceituai pode ser identificado na 
maré de estudos sobre a história social dos 
Estados do Leste surgidas nos meios acadê­
micos ocidentais nas últimas décadas, como 
reação aos estudos históricos estruturados 
sobre o conceito de totalitarismo.27 Seu pre­
cursor foi, sem dúvida, a monumental obra 
de E. H. Carr sobre a história da Rússia so­
viética (Carr, 1966,1969 e 1970-1972; Carr e 
Davies, 1971-1974). Nos anos 70, o enfoque 
da “história social” se expressou nos traba­
lhos inovadores de Sheila Fitzpatrick (1970 e
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1979). A partir dos anos 80, houve uma au­
têntica “explosão” de estudos históricos so­
bre os Estados e sociedades do Leste (sobre­
tudo a URSS) referenciados nesta aborda­
gem. Entre estes, destacam-se Getty (1985), 
Viola (1987), Kuromiya (1988), Benvenuti 
(1988), Rittersporn (1988), Koenker (1989), 
McAuley (1991) e Rosenberg e Siegelbaum 
(1993).

Baseados em uma farta e minuciosa 
pesquisa de fontes primárias, estes estudos 
desmontaram a visão totalitária do Estado 
soviético como uma força integrada, com­
pacta e monolftica, e revelaram um quadro 
de interação política e social altamente con­
traditório, complexo e desconexo. Por este 
novo ângulo social, inúmeras decisões e 
ações, que antes haviam sido atribuídas à 
“vontade totalitária do ditador”, agora sur­
gem como respostas a d lioc a múltiplas e 
contraditórias pressões e tensões sociais. No 
seu esforço para corrigir o viés estatista-mo- 
nista das leituras totalitárias, no entanto, as 
abordagens da história social tenderam a 
obliterar ou subsumir, assim como Bar- 
rington Moore e Theda Skocpol, a dimensão 
política nos processos históricos.28 Ou seja, 
mais uma vez perdeu-se de perspectiva a glo­
balidade do desenvolvimento social. No que 
tange à interpretação dos Estados e socieda­
des de tipo soviético, esses autores não se 
preocuparam em formular um conceito es- 
truturador alternativo. Um autor no âmbito 
da história social que deu atenção a essas 
questões foi Moshe Lewin (1968, 1974, 
1977, 1985 e 1988). Por se referenciar tão 
proximamente da teoria marxista, seu en­
foque nos rem ete ao debate marxista so­
bre a natureza das sociedades de tipo sovié­
tico, que será analisada na segunda parte da 
resenha.

A Crise Teórica da “Sovietologia” 
e o Refúgio no Ecletismo

Quando o mundo foi sacudido pelos 
acontecimentos que culminaram no colapso 
do antigo “campo socialista” em 1989-91, o 
estudo sobre os Estados e sociedades de tipo 
soviético nos meios acadêmicos ocidentais já

se encontrava pulverizado em um grande 
número de perspectivas e interpretações 
concorrentes, evidenciando a sua própria cri­
se teórica.

O reconhecimento da persistência de 
graves limitações e problemas em cada uma 
das perspectivas resenhadas até aqui levou 
muitos autores (mesmo os mais rigorosos e 
perspicazes) a buscar refúgio teórico no ecle­
tismo para compor um quadro “mais com­
pleto” da realidade multilateral dos Estados 
e sociedades do Leste. Archie Brown, por 
exemplo, chegou mesmo a formular que “a 
realidade soviética é por demais complexa, 
multifacética e contraditória para ser enqua­
drada em uma palavra ou frase” (Brown, 
1983:95). Em outros trabalhos, ele já havia 
defendido a complementação da “aborda­
gem marxista” por “outros modos de análi­
se” e a integração do “modelo da sociedade 
industrial” com o “conceito de totalitarismo” 
(Brown, 1974:31 e 41). No mesmo veio, Ga­
briel Almond argumentou que “uma estraté­
gia que emprega teorias liberais e conserva­
doras em conjunto pode nos dar uma com­
preensão mais próxima de como o sistema 
[soviético] funciona” (Almond e Roselle, 
1990:104). T. H. Rigby, por sua vez, defen­
deu o refinamento e a integração das abor­
dagens “totalitária, classista e burocrática” 
(Rigby, 1992:318).

A questão epistemológica fundamental, 
no entanto, não é a das “palavras” ou “fra­
ses”, mas a necessidade de uma sólida fu n ­
damentação teórica para gerar conceitos ca­
pazes de captar a dinâmica de desenvolvi­
mento da realidade social que examinam.29 
Por isto, a combinação de elementos de teo­
rias contraditórias (ou mesmo antagônicas) 
não produz uma melhor compreensão das 
complexidades do desenvolvimento social, 
mas apenas confusão teórica, desmazelo me­
todológico e capacidade explanatória reduzi­
da. Em outras palavras, o “atalho” do ecletis­
mo nos conduz a um beco sem saída — con­
tinua sem solução o desafio crucial de gerar 
um quadro teórico coerente capaz de identi­
ficar, explicar e abarcar o desenvolvimento 
objetivo dos Estados e sociedades de tipo so­
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viético. As interpretações desenvolvidas no 
âmbito da tradição do pensamento marxista 
tenderam a enfrentar este desafio a partir de 
leituras mais integradas e totalizantes das so­
ciedades do Leste. Na segunda parte desta 
resenha, a ser publicada em número futuro 
do BIB, veremos se elas conseguiram se sair 
melhor. Confrontaremos, igualmente, as

principais leituras ocidentais e marxistas com 
as realidades sociais reveladas pelo colapso 
do antigo “campo socialista” na passagem da 
década de 80 para a década de 90.

(Recebido para publicação 
em abril de 1994)

Notas

1. Para uma crítica teórica mais profunda dos principais paradigmas desenvolvidos no Oci­
dente para dar conta das sociedades de tipo soviético, sugiro a leitura, em conjunto com 
esta resenha, de um artigo de minha autoria recentemente publicado pala DADOS (Fer­
nandes, 1994). Embora eu jâ tenha revisto algumas das suas conclusões, um outro artigo 
meu publicado na revista Comunicação e Política contém uma crítica teórica das princi­
pais interpretações sobre a natureza da sociedade soviética desenvolvidas no âmbito do 
pensamento marxista (Fernandes, 1987). Indico, ainda, um terceiro artigo que marca a 
evolução do meu pensamento sobre o tema ã luz da implosâo do bloco soviético e da 
própria URSS entre 1989 e 1991 (Fernandes, 1991).

2. Uma defesa mais contemporânea desta opção metodológica pode ser encontrada no 
trabalho de Juan Linz, “Totalitarian and Authoritarian Regimes”, onde o autor argu­
menta ser necessário separar conceitualmente as esferas econômica, política e social para 
poder formular tipologias distintas de sistemas sociais, econômicos e políticos (Linz, 
1975:182).

3. Esta parte do artigo se apóia na discussão teórica desenvolvida no meu artigo para a DA­
DOS  (Fernandes, 1994) e reproduz alguns de seus trechos. Esta coincidência marca os 
pontos de cruzamento do enfoque mais vertical e profundo, desenvolvido naquele artigo, 
com a abordagem mais horizontal e panorâmica que caracteriza esta resenha.

4. Ver, por exemplo, Popper (1945), Talmon (1952), Fainsod (1953), Moore Jr. (1954), 
Neumann (1957), Bauer, Inkeles e Kluckhohn (1959), Conquest (1960), Schapiro 
(1960), Armstrong (1961) e Ulam (1963).

5. Ver, por exemplo, Fleron Jr. (1969), Curtis (1969) e Spiro e Barber (1970).

6. Ver, por exemplo, Kassoff (1964), Brzezinski (1967) e Friedrich (1969).

7. Ver, por exemplo, Wiatr e Przeworski (1966) e Linz (1975).

8. Basta lembrar a insistência de Ronald Reagan em caracterizar a URSS como o “império 
do mal”.

9. Ver, por exemplo, os estudos reunidos em Skilling e Griffiths (1971) e os trabalhos de 
Friedgut (1976), Kelley (1972 e 1976), Solomon (1978) e Gustafson (1981).

10. Entre estes, Black (1982), Pravda (1983), Mcain (1983) e Lehmbruch (1983).
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11. Entre os trabalhos mais representativos desta abordagem estão Alfred Meyer (1961,
1965 e 1969), Allen Kassoff (1964), John Armstrong (1965) e T. H. Rigby (1973, 1976,

1980 e 1990) e Maria Hirzowicz (1980).

12. Ver a evolução das reflexões weberianas sobre este tema nos ensaios reunidos em Weber 
(1982).

13. Para uma discussão inteligente a este respeito, ver Deutscher (1984).

14. O próprio T. H. Rigby conclui seu esforço mais recente de “reconceitualização” do siste­
ma soviético com apelos por uma maior integração das perspectivas totalitária, burocráti­
ca e de classes (Rigby, 1992:318).

15. Ver, por exemplo, De Gaulle (1960:68-9) e Davies (1942:341-2.)

16. Para reapresentações mais contemporâneas desta abordagem, ver Kornai (1980, 1990), 
Rydenfelt (1987) e Sorman (1991).

17. Os principais expoentes desta resposta socialista foram Lange e Taylor (1938) e Dobb 
(1955). Para uma retomada mais recente dessa polêmica, ver Nove (1989). Uma deta­
lhada resenha de todo o debate pode ser encontrada em Steele (1992).

18. Esse é o título que ele deu ao livro que acabou se transformando no texto fundador do 
credo neoliberal da segunda metade do século XX (Hayek, 1946).

19. Ver Marcuse (1958 e 1964). Para a definição e discussão do natureza do marxismo oci­
dental, ver Anderson (1976).

20. As analogias desta abordagem com as leituras centradas na temática da burocracia são 
óbvias.

21. Ver Aron (1962 e 1964). Para a qualificação e retificação, ver Aron (1983:402-03).

22. Ver, sobretudo, Meyer (1969).

23. Desenvolvo este ponto mais amplamente em Fernandes (1994).

24. Para a resenha, compilação e discussão destes debates, ver Erlich (1960) e Jones e Mos- 
koff (1991).

25. Ver, sobretudo, Nove (1964,1975, 1984 e 1986)

26. Mesmo a análise desenvolvida por Gershenkron — com base na sua crítica de Rostow — 
aponta para padrões diferentes de desenvolvimento entre países “adiantados” e “atrasa­
dos” apenas numa fase inicial, em que os últimos se defrontam com o seu atraso estrutu­
ral. Superada esta fase, eles tenderiam para um padrão comum e linear de desenvolvi­
mento com os países avançados. Por isto mesmo, Gershenkron indicava que a União So­
viética seria incapaz de continuar sustentando altos índices de crescimento econômico e 
industrial nos anos 60.

27. Entre os principais historiadores ocidentais que se referenciam em leituras do totalitaris­
mo estão Leonard Schapiro (1955, 1960, 1965, 1972a e 1972b) e Robert Conquest 
(1960,1971 e 1986).

28. Para uma crítica neste sentido, ver Eley (1986).

29. Discuto este ponto mais aprofundadamente em Fernandes (1994).
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